
MUNICíPIO DE POMBAT

CO NTRATO I NTE RA D M I N I STRATI VO

Considerando que o Regime Jurídico das Autorquíds Locois (RJAL,,, aprovado em ânexo à lei r.e

75/201j, de 12 de setembro (Anexo l), veio introduzir um novo regime normâtivo de enquadramento da

delegação de competências, através da sua contratualização, possibilitãndo que os órgãos dos municí-

pios dêleguem competências nos órgãos das freguesias, em todos os domínios dos interesses próprios

das respetivas populações, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

Considerando que do mencionado regime ressalta â figura do contrato interadministrativo pre-

visla no ortigo 720.e do RIAL, a que deve obedecer a delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que, atento o quadro legal vigente, cabe aos órgãos municipais a compêtência

para participar, em matéria de educação, no planeamento, na gestão e na realização dê investimentos,

nos termos regulados no Decreto-Lei n.e 21/2019, de 30 de joneiro, que consubstancia um "(...) ret'orço

dos óreos que onteriormente Íorom descentrolizodos poro os municípios conferindolhes, tombém, novas

competêncios e orgonizondo num único diplomo legol os competêncids dos outorquios locois e entidodes

inte rmunicipdis (... )" ;

Considerando que o Decreto-Lei n.e 21/2019, de 30 de joneiro, atribuiu aos Municípios compe-

tênciâs nos domínios da educâção e ação social escolar nas suas diferentes modalidades, designada-

mente apoios e complementos educativos, forneclmento de refeições escolares, organização e controlo

de transportes escolares, bem assim promoção de medidas de apoio à família;

Considerando que o preceituado na alínea hh), do n.e 1 do ortigo jj.e do RJAI, atribui à Câmara

Municipãl competência para" deliberor no dominio do oçdo socíol escolor, designodomente no que res-

peito o olimentoção, olojomento e otribuição de ouxílios económicos o estudontes";

Considerando que as freguesias se encontram legitimadas a colaborãr com o município e que â

educação e ação social são, também, atribuições suas, por força das olíneos c) e Í) do artigo 7e e olíneo

v) do drtigo 16e do RIAL;

Considerando que da conjugação das disposiçôes constant es no n.e 2 do ortigo 777e e no ortigo

131e, ambos do BJAL, os municípios, através dos seus órgãos, para â prossecução das suas atribuiçôes

em todos os domínios dos interesses próprios das freguesias, em êspecial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e apoio direto as comunidades locais, podem delegar competências nos ór-

gãos daquelas;

Considerando que cabe às câmaras municipais, nos termos do preceituado na olíneo l) do n.e 7

ortigo 33e do RJAL, discutir e preparar com as.iuntas de freguesia os contratos de delegações de compe-

tências, designadamente, de modo a viabilizar uma harmonização entre os princípios da descentraliza-

ção e da subsidiariedade e as exigências de unidade e de eficácia da ação administrativa;
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Considerando que, atento o histórico já existente no concelho de Pombal, designadamente, as-

sociado aos Contratos lnteradmlnistrativos celebrados com as Juntas de Freguesia/ Uniões de Freguesia,

neste contexto, que se têm mantido em vigor desde 2014 e até ao presente, resulta corroborada a con-

vicção de que a solução mais adequada, eficiente e eficaz é a de que as competências discriminadas no

presente instrumento continuem a ser exercidas pela União de Freguesias e Guiâ, llha e Mata Mourisca

importando, no entanto, operãr alguns ajustes decorrentes do robustecimento da política social munici-

pal, bem assim das alterações legislativas a que, entretanto, houve lugar, e

considerando âinda que o escopo subjacente à delegação é, nos termos da lei (cf. ortigo 772e e

n.e 3 do drtigo 775e, ombos do RlAt,l, o de garantir o não âumento da despesa, o aumento da êflciência

da gestão dos recursos, bem como os ganhos de eÍicácia, a melhoria da qualidade dos serviços presta-

dos às populaçôes e a racionalização de recursos disponíveis,

Entre:

A çÁMARA MUNI1IPAL DE P)MBAL, na qualidade de órgão executivo do Município de Pombal,

Pessoa coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede no Largo do cardal,3100-440 Pom-

bal, com o êndêreço eletrónico gerol@cm-pombol.pt, ora representada pelo Senhor Presidente, Dr.

Pedro Alexandre Antunes Faustino Pimpão dos Santos, no uso das competências previstas nas alíneas o,)

e c)do n.e 7 e na ollneo f) do n.e 2 do drtigo is.e do Regime Juridico dos Autorquios Locois (RJAL), apro-

vado em anexo à Lei n.e 75/2013, de 72 de setembro (Anexo l), de orc em diante designada apenas por

Primeira Outorgante, e

A UNIÃO DE FRE6UESIAS DE GUIA,ILHA E MATA MOURISCA, PESSOA COIEI|VA dE OiTEitO PúbIiCO

númerc 570837280, com sede Avenida Nossa senhora da Guia, neLLg, 3105-089 Guiâ, endereço eletró-

nico geral@jf-gim.pt neste ato representado pelo Senhor Presidente, Gonçalo José Simõês Ramos, no

uso das competênciâs previstas nas olíneds o) e g) do n.e 7 do drtigo 18.e do Regime Jurídico dos Autor'

quios Locois (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.e 75/2013, de 72 de setembro (Anexo /,), de ora em diante

designada apenas por Segunda Outorgante

- é celebrado o presente contrato interadministrativo, que se regerá pelas cláusulâs seguintes:

TÍTUIO I

DO OBJETO DO CONTRATO

CAPíTULO I

objeto
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clúusulo 7.s

objeto

O presente contrato tem por objeto a concretização dos termos em que se deverá processar a

delegação de competências da Câmara Municipal na União de Freguesias de Guia, llha e Mata Mourisca,

em matéria de educação e ação social escolar, designadamente no que respeita ao "Progromd de Ex-

ponsdo e Desenvolvimento do Educoçdo Pré-Escolor - Atividodes de Animoçõo e de Apoio à Fomílio,

transportes escolares, "Progromo de 6enerolizoçõo do Fornecímento de Refeições Escoldres oos Alunos

do le Ciclo do Ensino Bósico", "Progromo dds Atividodes de Enriquecimento Cufficulor no 7e Ciclo do

Ensíno Bósico", e, oíndo, Componente de Apoio à Fomílio.

CAPÍÍULO II

Dd concretizoção do detegoçõo de competêncids

Secção I

Prcgrumd de Expansão e Desenvolvimento do Educoçõo Pré-Escolor - Atividddes de Animoçõo e de

Apoio à Fomílio

cláusula 2.

Atividodes de Animaçõo e de Apoio à Fomílid

1. A Primeira e Segunda Outorgantes comprometem-se, mutuamente, a implementar o ?ro-

qromo de Exponsõo e Desenvolvímento do Educoçõo Pré-Escolor - Atividddes de Animdçdo e de Apoío à

Fdmilio" junto das crianças que frequentem a educação pré-escolar em estâbelecimentos quê integrem

a circunscrição territorial da Segunda Outorgante e pertençam ao Agrupamento de Escolas de Guia,

designadamente no que respeita ao funcionamento do serviço de alargamento de horário e fornecimen-

to de refeiçôes.

2. Pelo presente instrumento fica a Segunda Outorgante responsável pela manutenção dos es-

paços utilizados para o desenvolvimento dâs atividades de animação e de apoio à família, bem como

pela aquisição de materiais e êquipamentos que garantam a melhor e mais adequada prática das ativi-

dâdes.

3. Parâ a prestação do serviço de fornecimento de refeições a que se alude no número 1, a Se-

gunda Outorgante deverá garantir a utilização dê equipamentos e demais meios adequados à confeção,

conservação e transporte das refeições, bem como o recurso a alimentos em perfeito estado de salubri

dade, garantindo a sua qualidade, sendo, neste particular, aplicável o disposto nos números 4 e 5 da

Cldusulo 4e.

Secção ll

Transportes Escolares

NV
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cláusula 3.ê

Planeomento, orgonizoção e gestão

1. O exercício das competências delegadas consubstãnciar-se-á nâ gestão e organização do pro-

cesso de concessão de transporte escolar aos alunos do 1e Ciclo do Ensino Básico, bem como das crian-

ças que frequentem estabelecimentos de educação pré-escolar, na circunscrição territorial da Segunda

Outorgante.

2. A concessão de transporte escolar deverá abranger os alunos que, encontrando-se na área

de influência da escola de destino, nos termos estabêlecidos pela Direção-Geral dos Estabelecimentos

Escolares (DGEstE), se encontrem numa das condições seguintes:

a). crianças/Alunos cujas escolas da área de residência haiam sido alvo de encerramento;

b). Crianças/Alunos que residam a distância igual ou superior a dois quilómetros (2 Km) da es-

cola de destino.

c) Criânças/Alunos de educação inclusiva com medidas adicionâis, sempre que se verifiquem as

condições necessárias à disponibilização de transporte nâ freguesia e sempre que a sua condição o exiia.

Secção lll

Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolârês aos Alunos do le ciclo do Ensino

Básico

Cláusula 4.r

Forne cime nto de reÍe ições

1. A Segunda Outorgante assegurará o fornecimento das refeições escolares aos alunos do le

Ciclo que integrem a respetiva circunscrição teÍritorial.

2. para a prestação do serviço a que se refere o número anterior, a segunda Outorgante utilizâ-

rá equipamentos e demais meios adequados à confeção, conservação e transporte das refeições.

3. Na confeção das refeiçôes devêrá a Segunda Outorgante garantir o recurso a alimentos em

perfeito estado de salubridade, garantindo a sua qualidade.

4. Todo o processo de preparação, confeção e distribuição das refeições deverá respeitar as re-

gras definidas no Regulâmento cE n.e a52l2oo4, na redação que lhe foi dada pelo Regulamento EU

2027/382, de 3 de março, relativo à higiene dos génêros alimentícios, bem como âs normas, capitaçôes

e alimentos autorizados nos termos dâ competente circular emitida pelâ Direção Geral de Educação em

vigor.

5. Nos locais onde se confecionem refeições caberá à segunda Outorgãnte acautelar a imple-

mentação de um sistema de segurança alimentar (sistema HACCP).
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6. A elaboração da ementa e o preenchimento diário com o número total de refeições servidas

incumbem à SeBunda Outorgante, nos termos das o//neos g) e h) do Clóusulo 13e.

7. O custo efetivo total da refeição por aluno não pode ultrapassar o valor estipulado para o

efeito, por Despacho do Secretário de Estado da Educação em vigor, acrescido do respetivo €usto de

transporte.

8. A diferença entre o custo efetivo da refeição e o valor transferido pelo Ministério da Educa-

ção pâra o efeito será suportada pela Primeira Outorgante.

9. A Primeira Outorgante suportará, ainda, o preço das refeições dos alunos até ao limite fixado

por Despacho do membro do Governo competente em vigor, sempre que àqueles haja sido atribuído

apoio no âmbito da ação socialescolar.

SecÉo lv

Progromd das Atividodes de Enriquecimento Curriculdr no 7e Ciclo do Ensino

Bósico

Cláusula 5!

Promoção de Atividodes de En quecimento CuÍriculdr

1. A Primeira e Segunda Outorgantes comprometem-se a colaborar ativamente para a promoção

e o fomento das atividades de enriquecimento curricular, nos termos da legislação concretamente apli-

cável, sendo beneficiários das mesmas todos os alunos que frequentem o 19 Ciclo do Ensino Básico em

estabelecimentos que integrem a circunscrição territorial da Segunda Outorgante.

2. A Primeira Outorgante, enquanto Entidade Promotora, comprometê-se a:

a) Garantir a existência de recursos materiais (material didático e de desgaste) e de espaços ne-

cessários ao desenvolvimênto das AEC, assegurando a boa prestação das mesmas e a existência

dâs adequadas condições de Íuncionamento e segurança das instalaçôes;

b) Definir os horários e â organização das atividades em parceria com o Agrupamento, no cum-

primento das decisôes do Conselho Geral, e a Segunda Outorgante;

c) Suportar as despesas com internet, eletricidade, água e aquecimento das instalações munic!

pais que forem utilizadas;

d) Transferir para a Segunda Outorgante, as verbas para o desenvolvimento das AEC;

e) constituir uma comissão de Acompanhamento, composta por elementos do Município, do

Agrupamento de Escolâs, representante da Entidade Parceira e da Associação de pais e Encar-

regados de Educação, com vista a monitorizar a conformidade do plano de atividades, bem

como a qualidade na execução das mesmas.

3. A Segunda Outorgante, enquanto Entidade parceira, compromete-se â:

.etr
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a) lmplementar as AEC em parceria com a Entidade Promotora e com o Agrupamento, de acordo

com a planificação aprovada pelo Conselho Geral sob proposta do Conselho Pedagógico;

b) Garantir a existência dos recursos humanos necessários ao desenvolvimento das AEC, assegu-

rando a boa prestação das mesmas;

c) Envolver o Agrupamento e a Entidade Promotora no processo de seleção dos profissionais a

afetar a cada AEC;

d) Definir os horários e a organização das atividâdes em parceria com a Entidade Promotora e com

o Agrupamento, no cumprimento das decisões do conselho Geral;

e) Colaborar nos transportes necessários para os alunos que saem dos estabelecimentos de ensi

no para se agruparem noutras turmas ou para receber atividades específicas;

f) Apresentar, no final dê cada perÍodo/semestre letivo, documentos comprovativos das despesas

efetuadâs no âmbito do desenvolvimento das AEC;

g) colaborâr com a Comissão de Acompanhamento, compartilhando toda a informação relativa

aos profissionais selecionados; planificações; registos diários de atividãde, sempre que solicita-

do, nomeadamente aquando das visitas esporádicas a efetuar ao longo do ano letivo.

Secção V

componente de Apoio à Fomílio

Cláusula 6i

Promoção dd Componente de Apoio à Fomílio

1. A Primeira e Segunda Outorgantes comprometem-se, mutuamente, a implementar a "Com-

ponente de Apoio à Fomílid" iunto das crianças que frequentem o 1e ciclo do Ensino Básico em estabe-

lecimentos que integrem a circunscrição territorial da Segunda Outorgante, desi8nadamente no que

respeita ao funcionamento do serviço de alargamento de horário.

2. Pelo presente instrumento fica a Primeira Outorgante responsável pela manutenção dos es-

paços utilizados para o desenvolvimento da componente de apoio à família, bem como pela aquisição

de materiais e equipamentos que garantam a melhor e mais adequada promoção das âtividades ineren-

tes.

TíTUIO II

DOs RECURSOS

CAPíTULO I

Recursos Moteriois
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cláusula 7.ê

Recursos Moteriois

1. A Primeira Outorgante compromete-se a assegurar os recursos materiais, designadamente a

disponibilização e adaptação de espaços educativos de sua propriedade para o desenvolvimento do

"Progroma de Exponsõo e Desenvolvimento do Educoçõo Pré-Escolor - Atividodes de Animoçdo e de

Apoio à Fomílio", do "Progromo dos Atividodes de Enriquecimento Curriculor no 7e Ciclo do Ensino Bósi-

co" e dà "componente de Apoio à Fomilio"-

2. Nos casos a que se refere o número anterior, a Primeira Outorgante suportará as despesas

com eletricidade, água, gás, aquecimento e internet.

3. No âmbito do "Progromd de Expdnsão e Desenvolvimento do Educoçõo Pré-Escolor - Ativi-

dqdes de Animoçdo e de Apoio à Fomílio" e "Componente de Apoio à Fomília", a Primeira Outorgante

disponibilizará à Segunda Outorgante a plataforma SIGA para cálculo das comparticipações familiares e

apuramento do valor final da mensalidade a suportar pelos encarregados de educação.

CAPÍTULO II

Recursos Finonceiros

Cláusula 8.r

Recursos Finonceiros

Os recursos financeiros a atribuir pela Primeira Outorgante, dêstinados ao cumprimento do contra-

to por parte da Segunda Outorgante corresponderão:

Em motério de otividodes de dnimoçõo e de opoio à Íamílio

À transferência das comparticipações do Ministério da Educação para desenvolvimento do

"Progromo de Exponsõo e Desenvolvimento do Educoçõo Pré Escolor - Atividodes de Ani-

moçõo e de Apoio à Família", tendo pot referência os dados extraídos da plataforma SIGA;

À transferência, até ao dia 30 do mês seguinte àquele a que disser respeito, de importância

correspondente ao número de refeições servidas, tendo por referência o mapa ertraído da

plataforma SIGA;

À transferência, até ao dia 30 do mês seguintê àquele a que disser respeito, de importância

correspondente à comparticipação prevista no n.e 2 da Cláusulo ge., mediante remessa por

parte da Segunda Outorgante do formulário a que se rêfere o n.e 4 da mesma Clousulo,

que constitui o Ánexo t, ao presente contrâto, devidamente preenchido;

W
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b)

c)
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Em motério de tronsporte escolor

d) À transferência, até ao dia 30 dos meses de janeiro, abrit e .iulho, de importância calculada,

tendo por referência o número de dias de transportes, o número de alunos, os percursos,

motoristas e vigilantes afetos à âtividade de transporte, e ainda o preço praticado pelos

concessionários do serviço público de transporte, mediante remessâ por parte da Segunda

outorgante do formulário a que se refere a olínea f) da Cláusulo 13s, que constitui o Ánexo

/ ao presente contrato, devidamente preenchido;

Em motério de Íornecimento de refeições oos olunos do 1e Ciclo do Ensino 7ósíco

e) À transferência, até ao dia 30 do mês seguinte àquele a que disser respeito, de importância

calculada, tendo por referência o mapa extraído dâ plataforma slGA;

Em motério de otívídodes de enriquecimento curricular

fl À transferência das comparticipações do Ministério da Educação para desenvolvimento do

"Progromo dos Atividodes de Enríquecimento Curriculor no 7e Ciclo do Ensino Básico", com

periodicidade trimestral;

2. Os rêcursos financeiros a que se refere o número anterior encontram-se previstos nas classi-

ficações económicas do orçamento da Receita Municipal 0603010602.

CAPíTULO III

Recursos Humonos

Cláusula 9.Ê

Recursos Humonos

1. O recrutamento de colaboradores para a concretização da delegação de competências operada

no presente instrumento ficará a cargo da Segunda Outorgante.

2. Nos casos em que sê verifique a necessidade de reforço de colaboradores para acompanha-

mento de crianças com Necessidades Educativas Específicas, poderá ser concedido apoio por parte da

primeira outorgante, na forma de comparticipação, exclusivamente, direcionada ao reforço dos colabo-

radores da segunda outorgante, que deverá respeitar o valor hora do trabalho do colaborador necessá-

rio, nâ categoria em que exerce funções, devendo, ainda, respeitar as disposições legais referentes ao

tempo de trabalho, nomeadamente ao limite legal de trabalho extraordinário, de acordo com o lei 6erol

do Írobolho em Funções PÚblicos, aprovada pela Lei n.e 35/2014, de 20 de iunho'
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3. Nas situações de acompanhamento de crianças com Necessidades Educativas Específicas, deve-

rão ser analisadas as áreas em que a criança manifesta dificuldades, de acordo com os indicadores pré-

estabelecidos pelo Ministério da Educação, nomeadamente:

ã. Nível de autonomia da criança na vida diária:

i. Mobilidadê e deslocação (autónomo, com aiuda, cadeira de ro-

das/outros);

ii. Higiene pessoal (autónomo, com aiuda, dependente);

iii. Alimentação (autónomo, com a.iuda, autónomo, dependente).

b. Nível de autonomia da criança nas atividades:

i. Livres (participa autonomamente, com ajuda parcial ou com ajuda to-

tal);

Organizadas (participa autonomamente, com ajuda parcial ou com

ajuda total);

Exteriores (participa autonomamente, com ajuda parcial ou com a.iu-

da total).

4. A compârticipação a que se alude no n.e 2 deverá ter por referência a acrescida exigência ao

nível da motricidade, cognição, comunicação sensorial e saúde física das crianças/alunos, sempre que

dâí resulte um alargamento do horário da componente social, nomeadamente ÀAAF e CAF, mediante

adequada articulação entre os Outorgantes, devidamente protocolada através do preenchimento do

formulário que constitui o Anexo ll ao presente.

TíTUro flr

DOS DIREITOS E OERIGAçõES DAS PARTES

CAPÍÍULO I

Dheitos e Ob gdções dd pimeira Outorgante

Cláusula 10.3

Direitos do Primeira Outorgdnte

Constituem direitos da primeira Outorgante:

o,) Apreciar a adequação dos meios e circuitos utilizados pela segunda outorgante em matéria

de transportes escolâres;

b,) Solicitar à Segunda Outorgante informaçôes que entenda por conveniente, nos termos do
número 7 do Clousulo 76s;

L7
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c, Apresentar à Segunda Outorgante sugestóes e propostas, no âmbito das reuniões fixadas no

número 2 do Clóusuld 74e.

cláusula 11.!

Obrigoções dd Primeira outorgonte

No âmbito do presente contrato, a Primeira Outorgante obriga-se a:

o,)Verificar o cumprimento do contrato nos termos da C/óusulo 769i

b, Transferir/Disponibilizar para a Segunda Outorgante os recursos materiais e financeiros ne-

cessários ao exercício das competências, conforme definido nas clóusulos 7e, 8.e e 9s;

c,l. Efetuar o acompanhamento local da prestação de serviço de fornecimento de refeições es-

colares;

d). Cumprir escrupulosamente as normas reguladoras das comparticipações familiares pela fre-

quência das atividades de animação e de apoio à família em vigor, nomeadamente parã os efeitos do

disposto no n.e 3 da cláusuld 7e.

CAPÍTULO II

Dheitos e Ob goções da Segundd Outoryonte

Cláusula 12.r

Dheitos dd Segundo Outotgonte

Constituem dirêitos da Segunda OutoÍgante:

a) Receber atempadamente as transferências das verbas apuradas nos termos da Cláusulo 8e;

b) solicitar à Primeira outorgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimento das com-

petências que lhe são afectas por força do presente contrato.

cláusula 13.!

Obtigoções dd Segundo Outorgonte

No âmbito do presente contrato, a Segunda Outorgante fica obrigada a:

a). Exercer as competências delegadas de forma eficiente e eficaz, na estrita observância de cri-

térios de equilíbrio e êconomia de recursos;

b). Prestar as informações que a Primeira Outorgante solicite, nomeadamente no que respeite

aos atos praticados no exercício das competências delegadas;

c).Darconhecimento,noprazode15(quinze)dias,àPrimeiraoutorgantedetodaequalquer

situação de que tenha conhecimento e que possa vir a pÍejudicar, impedir, tornar mais oneroso ou difícil

o exercício das competências delegadas;

MUNICíPIO DE POMBAL
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d). Em matéria de transportes escolares, gârantir o escrupuloso cumprimento da lei no que

concerne às condições de transporte e, bem assim, à gratuitidade do transporte escolar para as criân-

ças/ alunos abrangidos;

e). Facultar, em tempo útil, à Primeira Outorgante os elementos relativos à identificação e rêsi-

dênciâ, ou outros que se venham a afigurar como necessários, das crianças/alunos que beneficiem de

trânsporte nos termos da Cláusulq 3e;

f). Remeter à Primeira Outorgante até âo dia 8 dos meses de janeiro, abril e julho, o formulário

que constitui o Árexo / do presente contrato, devidamente preenchido, parâ efeitos do cumprimento do

disposto na olínea o) do n.e 7 da Cláusulo 8s;

g). Remeter à Primeira Outorgante, mensalmente, a ementa das refeições a fornecer no mês

seguintê;

h). Registar na plataforma SIGA, até ao dia 8 do mês seguinte àquele a que disser respeito, as

refeiçóes servidas, para efeitos do cumprimento do disposlo na olíneo b)do n.e 7 da Cláusulo 8s;

i). Colaborar com a Primeira Outorgante no estabelecimento de circuitos de transporte neces-

sários aos alunos que, eventualmente, necessitem de se deslocar dos Íespetivos estabêlêcimentos de

ensino para se agrupar em outras turmas ou para desenvolver atividades especíÍicas, no âmbito das

atividades de enriquecimento curricular;

j). Apresentar à Primeira Outorgante, no final de cada período letivo, documentos que, de for-

ma comprovada, titulem as despesas suportadas no âmbito do "Progromo dos Atividodes de Enriqueci-

mento Curriculor no 1e Ciclo do Ensino Básico" , para os efeitos do disposto na olíneo f) do n.e 1 do Cldu-

sulo 8e;

k). Disponibilizâr junto da Primeira Outorgante, mediante solicitação desta, os elementos bio-

gráficos e curriculares, bem como os que se reflram às habilitações literárias e à experiência profissio-

nal/pedagógica dos professores integrados no "Progrdmo dos Atividodes de Enriquecimento Curriculor

no 7e Ciclo do Ensino Básico" (cÍ. n.e 3 do Clóusulo 5e);

l). Gerir de forma adequada as verbas transferidas pela Primeira Outorgante, bem como as

comparticipações pagas pelos encarregados de educação dos alunos, no que respeita ao "Progroma de

Expdnsõo e Desenvolvimento do Educoçdo Pré-Escolor - Atividddes de Animoçõo e de Apoio à Fomílio";

m). Registar na plataforma SIGA, até ao dia 8 do mês seguinte àquele a que disser respeito, as

refeiçóes servidas e a assiduidade das crianças que beneficiem do prolongamento de horário, no âmbito

do "Progromo de Exponsõo e Desenvolvimento da Educdçdo pré-Escolor - Atividodes de Animoção e de

Apoio à Fomílid", pãra os efeitos do disposto nas a//neos o) e b) do n.e 7 da Cldusulo 8s;

n). Remeter à Primeira OutoÍgante os relatórios a quê se reporta o n.e, da Clóusulo 74e;

o) Remeter, mensalmente, o Anexo ll, devidamente preenchido, quando e se se verificarem os

condicionalismos previstos nos n.e2 e n.9 4 da cláusula g.!.

b?
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TÍTULO IV

DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO

Cláusule 14,i

Acom pon ho me nto d o Execução

L. lncumbe à Segunda Outorgante, remeter à Primeira Outorgante, no final dos meses de feve-

reiro e junho de cada ano, um relatório de execução das atividades, fazendo alusão à tipologia das ativi-

dades desenvolvidas, aos recursos humanos e materiais utilizados, qualidade/adequação dos espaços,

entre outros elementos que se revelem pertinentes neste contexto.

2. No sentido de garantir uma melhor articulação entre as autarquias, poderá, a título comple-

mentar e sempre que tal se aÍigure necessário, haver lugar à realização de reuniões entre representan-

tes das partês outorgantes.

Cláusula 15.e

Cdsos urgentes

A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, por contacto

pessoal e por escrito, a ocorrência de qualquer fâcto que, de forma imprevisível, afete ou possa afetar

de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusula 16.!

veriÍicoçõo do cumprimento do objeto do contÍdto

1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do contrato, bem como exigir-lhe que

sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários.

2. caso a Primeira Outorgante, na sequência da realização das açõês â que se refere o número

anterior, venhâ â determinar a adoção de novos procedimentos para a melhor prossecução do interesse

público, deverão os mesmos ser acatados pela Segunda outorgante.

TíTUIO V

DrsPostçõEs FtNArs

CAPíTULO I

vigêncio, modiÍicoção e cessação do controto

cláusula 17.e

Vigência

72
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O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da Assembleia Munici-

pal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem prejuízo do disposto no íl.e

2 da Clóusulo 20e.

Cláusula 18.!

Modificoção

1. O presente contrato pode ser modificado, por acordo entre as partes, sempre que se veriÍi-

que que as circunstâncias em que as mesmas fundaram os termos em que operariâ a delegâção de

competênciâs tenham sofrido uma ãlteração anormal e imprevisível, e desde que a exigência das obri-

gações por si assumidas afete gravemênte os princípios da prossecução do interesse público, da conti-

nuidâde dâ prestação do serviço público, e da necessidade e suficiência dos recursos.

2. A modificação do contrato revestirá a forma escrita.

Cláusula 19.r

Revogoçõo

1. As partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de compe-

tências.

2. A revogação do contrato revestirá a forma escrita.

Cláusula 20.!

cessoção

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo período de

vigência, de acordo com o disposto na Clóusulo 17s, extinguindo-se as Íelações contratuais existentes

entre as partes, sem preiuízo do disposto no número seguinte.

2. O contrato renovar-se-á após a instalação da Assembleia Municipal de pombal, não determi-

nando a mudança dos titulares dos órgãos do Município de pombal e da união de Freguesias de Guia,

llha e Mata Mourisca, a sua caducidade íci oítigo 123e do RIAL), salvo se aquele órgão deliberativo autorizar

a denúncia deste contrato, no prazo de 6 (seis) meses após a sua instalação.

3. O presente contÍato pode ainda cessar por resolução quando se verifique:

o,, lncumprimento definitivo por facto imputável a umâ das Outorgantes;

b,) Por razões de relêvante interesse público devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do contrato tenha por fundamento a otineo b) do número anterior, a

Primeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os requisitos previstos nas

olíneos o) a e) do n.e 3 do drtigo 175.e do RJAL.

t?
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5. A cessação do acordo não poderá, em caso algum, colocar em causa a continuidade do servi-

ço público, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competências para as quais o contrato tenha

deixado de vigorar.

CAPíÍULO 
'I

Comunicoções, prozos e Íoro competente

cláusula 21.i

Fomo dds comunicoções e notiftcoções

1. As notificaçôes e comunicações entre as partes outorgantes serão efetuadas por escrito e

remetidas via correio eletrónico, com recibo de entrega e leitura, para o respetivo endereço, identifica-

do no presente instrumento, sem prejuízo da possibilidade de serem acordadas outras regras.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente contrato deverá ser

comunicada, por escrito, à outra parte.

Cláusula 22.!

Contogem dos ptdzos

Os prazos previstos neste contrato são contínuos.

Cláusulâ 23.!

Foro competente

Para a resolução de quaisquer litígios entre âs partes sobre â interpretação e execução deste

contrato de delegação de competências será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiriâ,

com expressa renúncia a qualquer outro.

CAPíTULO III

Foma, Dircito dplicóvel e entrodo em vigor

cláusula 24.E

Fomo do acotdo

o presente contrato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo composto

pelo respetivo clausulado e Anexos.

cláusulâ 25.e

Direito oPlicável

1. Na execução do contrato ora firmado deverão ser observados:

MUNICíPIO DE POMBAL
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o,lTodo o clausulado;

b) O Regime Jurídico dos Autorquios Locois (RIAL), apÍovado em anêxo à Lei n.e 75/201i, de 12

de setembro (Anexo l);

2. subsidiariamentê, ê por força da lei, observar-se-ão, ainda:

a,, As disposiçôes constantes do Código Controtos Públicos, aprovado pelo Decreto-Leí n.e

18/2008, de 29 de joneiro, na sua redação atual, em especial da sua Parte lll, com as devidas adapta-

ções;

b)O código do Procedimento Administrotivo.

cláusula 25.!

Entruda em vigot

1. O presente contrato interadministrativo entra em vigor na data dâ sua outorga, após aprova-

ção pelos órgãos Assembleia Municipal e Assembleia de Freguesia.

2. No ano letivo de 2022/2023, a Primeira Outorgante assegurará a transfêrência dos recursos

financeiros previstos no presente documento junto da Segunda Outorgante, por reporte ao início do

ano letivo.

3. Com a aprovação do presente contrato interadministrativo, considera-se revogado o Contra-

to lnteradministrativo celebrado com a Segunda Outorgante em 02 de março de 2022.

Pombal,30 de março de 2023

Pimpao dos Sontos, no quolidode Presidente do Camorc Municipolde Pombol)

Pela Segunda Outorgante, 
0Z..t L J^ l'*-

(XçoO rore si./, nomot na quotidode Presidente do [Jniõo de Freguesios de Guio,ltho e Moto Mouíisco)
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